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Universidade Federal de Pernambuco - UFPE
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida - PROGEPE
PROJETO BÁSICO PARA PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO NO ______________________________________________________.
Universidade Federal de Pernambuco

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida - PROGEPE
Projeto Básico de Inexigibilidade. 
1. OBJETO 
1.1 Inscrição para participação no ________________________________, carga horária de_________, a ser realizado de ______________, na cidade de _________, para ___________ servidores que atuam na área de ___________________.
1.2 Lista de participantes e investimento da contratação:

	PARTICIPANTES
	VALOR DO INVESTIMENTO
	TOTAL DA CONTRATAÇÃO

	(NOME) - SIAPE 
	R$........
	R$....................

	(NOME) - SIAPE 
	R$........
	

	(NOME) - SIAPE
	R$.......
	


1.3 (Nome da empresa), CNPJ nº._________________, estabelecida no endereço: __________________________________________________________________________________________________________________________________
2. JUSTIFICATIVA
2.1 A participação no__________________________objetiva a qualificação/capacitação e atualização dos servidores, visando o aprendizado sobre os assuntos  relacionados à ___________________________________________
2.2 O evento irá abordar, dentre outros, os temas:____________________________
2.3 A formação de cidadãos e profissionais responsáveis tem origem no processo educacional. Ao longo do tempo, o indivíduo segue suas aspirações profissionais e, para se destacar, precisa de reciclagem e aprimoramento constante.

2.4 O mesmo proceso é válido quando transportado para um cenário macro, como por exemplo, o desenvolvimento de um município, estado ou país. É a competência moral e intelectual de seus gestores e da sociedade, como um todo, que vai determinar o progresso desse grupo.

2.5 Nesse contexto, a Administração Pública deve servir de exemplo e contar com profissionais qualificados e capacitados ao desenvolvimentos de suas funções, com extrema qualidade e competência. E, em áreas consideradas estratégicas, os profissionais envolvidos nos processos devem estar preparados para desempenhar seu trabalho utilizando ferramentas e recursos que respeita, os princícios fundamentais da administração pública.
2.6 O preço apresentado pela empresa a ser contratada se encontra dentro dos parâmetros de mercado. A empresa encontra-se em regularidade fiscal, conforme consulta ao SICAF, Anexo I.

2.7 A _________________________________________________________  é uma entidade ________________________________________________________ 
3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
3.1 A contratação deireta por inexigibilidade de licitação está prevista no art. 25 as Lei nº 8.666/93 e pressupõe inviabilidade de competição. De acordo com o dispositivo: 

3.1.1 “Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial...”

3.1.2 “Os incisos I, II e III do art. 25 trazem hipóteses de cabimento de inexigibilidade, mas não restringe esta forma de  contratação direta à caracterização de qualquer uma delas”.

3.1.3 Neste sentido, comenta Marçal Justen Filho: “A redação do art. 25 determina, de modo inquestionável, que as hipóteses referidas nos incisos são meramente explicativas. Por tanto, pode haver inviabilidade de competição que não se enquadre em nenhuma das situações referidas nos três incisos do art. 25.”
3.1.4 Assim, sempre que se caracteriza a inviabilidade de competição, a licitação é afastada.

3.1.5 A inviabilidade de competição pode decorrer do conceito de singularidade,  conforme Informativo TCU nº 150:
3.1.5.1  “O conceito de singularidade de que trata o art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993 não está vinculado à ideia de unicidade, mas de complexidade e especificidade. Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e cuidado”.              
3.1.6 Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administraçao almeja”² 

3.2 O entendimento do Tribunal de Contas da União

3.2.1 O Tribunal de Contas da União, na Decisão nº 439/98, publicada no DOU 23/7/1998, firmou entendimento de que: “...as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93”. (Decisão 439/98)
3.2.2 A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a contratação direta por inexigibilidade fundamentada no inc. II, do art. 25, da Lei nº 8.666/93.
4 RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 O valor para a execução dos serviços, objeto deste Projeto Básico será de R$ _______________ (_____________), conforme proposta constante no Anexo II.
4.2 Os recursos para atender às despesas são provenientes da Fonte Recurso: Tesouro, Elemento de Despesa: 3390.39 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica), conforme anexo III.
4.3 As despesas que ultrapassarem o exercício financeiro em curso estarão submetidas à dotação orçamentária aprovada pela LOA – Lei Orçamentária Anual do exercício correspondente.
5 VALIDADE DA PROPOSTA

5.1 As inscrições deverão ser realizadas antes do início do evento, que será realizado nos dias ______________________________, em _________________________.
6 PROGRAMAÇÃO DO CURSO
6.1 A programação detalhada do curso encontra-se no Anexo IV.

6.2 A inscrição inclui material didático e de apoio, pasta executiva, coffe-break, almoço e certificado.
7 OBRIGAÇÕES DA UFPE
7.1 A UFPE obriga-se a:

7.1.1 Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, após a conclusão do evento e o devido atesto da Nota Fiscal/Fatura;

7.1.2 Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente instrumento, toda documentação a ele referente.

8 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 O pagamento fica condicionado ao atesto da Nota Fiscal/Fatura, após constatação do exato cumprimento das obrigações e verificações da regularidade (Cadastro Habilitação Parcial) da mesma perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF.

8.2 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à empresa para retificação e reapresentação.

Recife, ______ de ______________ de _____.
De acordo:

ANEXO I

Consulta ao SICAF
ANEXO II
Proposta

ANEXO III
Recurso Financeiro

ANEXO IV
Programação do curso
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